PARECER Nº  666, DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 758, DE 2009



De autoria do nobre Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe dispõe sobre a regulamentação de transporte intermunicipal de cadáveres e ossadas humanas, bem como a liberação de corpos para clínicas de somatoconservação.


Tramitando em regime de urgência, nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 117.ª à 118.a Sessões Ordinárias, de 08 a 09/09/09 e por mais uma sessão, de acordo com o parágrafo único do artigo 226 do mesmo Regimento, na 119ª Sessão Ordinária de 10/09/09, não tendo recebido  emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Esgotado o prazo regimental sem manifestação daquele órgão técnico, foi este Deputado designado para apreciar a matéria na qualidade de Relator Especial.


Ao fazê-lo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1.º e 146, III, ambos do Regimento Interno consolidado.


Cumpre ressaltar, ademais, que o Estado é o poder competente para regulamentar a exploração dos serviços de transporte intermunicipal de cadáveres e restos mortais, nos limites da competência residual que lhe é conferida pelo artigo 25, § 1º, da Constituição Federal.



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 758, de 2009

É o nosso parecer.


a) Roque Barbiere -  Relator Especial
